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O SR. ARNALDO JARDIM – PMDB – Para uma questão de ordem – Sr. Presidente, levantamos uma questão de ordem à vista de um fato relevante que, no nosso entender, necessita de um pronto esclarecimento. Afinal de contas, no dia 29 de maio passado, a Comissão de Relações do Trabalho deliberou convocar o Presidente do Metrô, Dr. Celso Giosa, para comparecer àquela Comissão para “tratar do dissídio coletivo do Metrô”.
Não havendo reunião, neste segundo semestre, o nobre Deputado Vicente Botta – isso é nosso conhecimento – suscitou questão de ordem, manifesta na forma de correspondência ao Presidente da Comissão, visto que a Comissão não se reunia por falta de quorum; e anexamos a questão de ordem do nobre Deputado Vicente Botta a esta nossa exposição.

Levanto, neste instante, questão de ordem dirigida ao nobre Presidente desta Casa, porque no meu entender acaba por versar sobre a interpretação do artigo 46 da Constituição, além de também conceder uma interpretação equivocada das atribuições das Comissões, conforme disciplina o Regimento Interno desta Casa.

Afinal de contas, Sr. Presidente e Srs. Deputados, o Poder Legislativo tem como funções constitucionais precípuas a atividade Legislativa e a atividade fiscalizadora. 

Visando ao exercício e ao desempenho dessas atribuições, a Constituição do nosso Estado ofereceu à Assembléia Legislativa diversos instrumentos de ação, particularmente aquelas competências elencadas no referido artigo 13 desta Constituição, que define os instrumentos de atividade Legislativa e de fiscalização, que devem servir de meios na busca do pleno exercício das funções constitucionais, entre as quais o instituto da convocação de Secretários de Estado e de dirigentes de empresas estatais.

É, portanto, necessário, no nosso entender, Sr. Presidente, se fixar um entendimento para que nós possamos – neste caso específico – estabelecer a inconstitucionalidade da decisão da Comissão de Relações do Trabalho, visto que extravasa a competência não só desta Comissão mas também do próprio Poder Legislativo, na medida em que propõe como objetivo de convocação, no caso de um dirigente de Estatal, o tema “dissídio coletivo da categoria dos metroviários”, que não pertence à esfera de competência constitucional desta Assembléia. 

Aliás, aduzimos a este argumento uma circunstância momentânea, Sr. Presidente, que advém do fato de que naquele instante existia um processo de dissídio, inclusive uma demanda junto ao Tribunal Regional do Trabalho; já houve deliberação desse Tribunal e, portanto, mesmo a questão do objeto proposto, afora sua inconstitucionalidade por transcender os limites da competência deste poder, hoje não existe na prática; na medida em que já há uma decisão judicial, caberia qualquer recurso à própria instância judicial.

Afinal de contas, sabemos que as relações trabalhistas de uma sociedade de economia mista se situam no campo do direito privado trabalhista, regido pela CLT – consolidação das Leis do Trabalho. A competência legislativa é privativa da União; igualmente a competência de um julgamento das questões trabalhistas está afeta à Justiça do Trabalho.

Por todas essas circunstâncias é que está absolutamente fora dos parâmetros e descaracterizada a convocação do Presidente do Metrô. Nosso objetivo, ao levantar esta questão de ordem, é requerer a interpretação desta Presidência para darmos um desfecho, que se tentou no próprio âmbito da Comissão, com a interpelação feita pelo nobre Deputado Vicente Botta que, até este instante, não teve um pronunciamento daquela Comissão ou algum encaminhamento por parte do seu Presidente.

Lembramos que o artigo da Constituição que disciplina a convocação de Secretários de Estado, de dirigentes de autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e de fundações, acaba por estabelecer, como é de bom senso e da própria natureza legislativa, que diante do não comparecimento de qualquer dirigente, tenha o poder Legislativo o poder de estabelecer sanções penais.

No nosso entender, na medida em que não existe essa fundamentação constitucional, as sanções ficam prescritas e é à luz destas considerações que pedimos à Presidência que esclareça e responda à nossa questão de ordem.

O SR. JOÃO PAULO – PT – Para contraditar – Sr. Presidente, Srs. Deputados, estamos ouvindo atentamente a questão de ordem do líder do Governo, Deputado Arnaldo Jardim, e oportunamente, salvo melhor juízo após consulta mais detalhada sobre seu conteúdo, daremos a nossa interpretação.

A Companhia do Metrô é uma empresa pública. A sua renda, o produto da sua receita, que é para pagar os seus funcionários, tem a sua origem através de uma função pública e como tal está sujeita à fiscalização do Poder Legislativo. O artigo 13 da nossa Constituição, quando coloca como funções precípuas do Poder Legislativo legislar e fiscalizar, estabelece que é sua função tanto a fiscalização das companhias públicas, como da administração direta e indireta.

Achamos bastante lógico a Comissão de Relações do Trabalho desta Casa solicitar o comparecimento do Presidente de uma empresa pública para discutir um dissídio coletivo de qualquer ocasião. Pode ser o dissídio coletivo que virá ou o passado. O pagamento dessas cifras, por parte da empresa pública, está sujeito à fiscalização desta Assembléia. 

Não vemos nenhuma incoerência e nenhuma inconstitucionalidade no fato da Comissão de Relações do Trabalho convocar o Presidente do Metrô para vir prestar esclarecimentos sobre o dissídio coletivo que passou ou que virá, porque é atribuição desta Comissão não somente averiguar, questionar e debater o dissídio, como as condições de trabalho também. 

Se formos utilizar este mesmo argumento para eleger inconstitucionalidade na convocação do Presidente de uma autarquia, de uma empresa pública ou de qualquer órgão da administração direta, para discutir o dissídio da categoria mesmo considerando que seus funcionários são da CLT, mas prestadores de serviço público e remunerados pelos cofres públicos, vamos chegar à conclusão de que ele não deve vir também para prestar esclarecimentos sobre investimentos superfaturados ocorrido na sua gestão.

Por isso, consideramos absolutamente pertinente e correta a sua convocação pela Comissão de Relações de Trabalho, assim como cremos ser atribuição também da Comissão de Transportes a convocação do Presidente da Companhia do Metrô, para prestar esclarecimentos sobre seus funcionários e seu dissídio.
